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AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO
	 Comunicamos aos interessados que será disponibilizada a licitação a seguir: Pregão Ele-
trônico nº 006/2020 – AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA E UM CAMINHÃO CAÇAMBA 4X2 
PARA ATENDER CONVENIO - MAPA 892128/2019 ENTRE A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTE-
RIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E O MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL 
PR. O edital acima será disponibilizado e poderá ser obtido através do site www.alvoradadosul.pr.gov.
br, e no sitio eletrônico http://bll.org.br. Quaisquer informações necessárias pelo fone (43) 3157-1006 OU 
3157-1008 ou ainda pelo email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitas as prerrogativas das 
Leis Complementares 123/2006 e 147/2014. A abertura das propostas: será dia 07 de maio de 2020 em 
seção pública no endereço eletrônico http://bll.org.br as 09:00 (nove horas) da manhã ( horário de Brasí-
lia). Roberes Rivelino da Silva – Pregoeiro 02/2019. Alvorada do Sul, 17 de Abril de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO
	 Comunicamos aos interessados que será disponibilizada a licitação a seguir: Pregão Ele-
trônico nº 007/2020 – AQUISIÇÃO DE UM TRATOR ESTEIRA PARA ATENDER CONVENIO - MAPA 
892128/2019 ENTRE A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 
ABASTECIMENTO E O MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL PR. O edital acima será disponibilizado e 
poderá ser obtido através do site www.alvoradadosul.pr.gov.br, e no sitio eletrônico http://bll.org.br. Quais-
quer informações necessárias pelo fone (43) 3157-1006 OU 3157-1008 ou ainda pelo email: licitação@al-
voradadosul.pr.gov.br. Serão respeitas as prerrogativas das Leis Complementares 123/2006 e 147/2014. 
A abertura das propostas: será dia 08 de maio de 2020 em seção pública no endereço eletrônico http://
bll.org.br as 09:00 (nove horas) da manhã ( horário de Brasília). Roberes Rivelino da Silva – Pregoeiro 
02/2019. Alvorada do Sul, 17 de Abril de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO
	 Comunicamos aos interessados que será disponibilizada a licitação a seguir: Pregão Eletrô-
nico nº 008/2020 – AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO 6 X 4 BASCULANTE  PARA ATENDER CONVE-
NIO - MAPA 892128/2019 ENTRE A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA, 
PECUARIA E ABASTECIMENTO E O MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL PR  O edital acima será 
disponibilizado e poderá ser obtido através do site www.alvoradadosul.pr.gov.br, e no sitio eletrônico 
http://bll.org.br. Quaisquer informações necessárias pelo fone (43) 3157-1006 OU 3157-1008 ou ainda 
pelo email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitas as prerrogativas das Leis Complemen-
tares 123/2006 e 147/2014. A abertura das propostas: será dia 11 de maio de 2020 em seção pública 
no endereço eletrônico http://bll.org.br as 09:00 (nove horas) da manhã ( horário de Brasília). Roberes 
Rivelino da Silva – Pregoeiro 02/2019. Alvorada do Sul, 17 de Abril de 2020.

CME/BVP - CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELA VISTA DO PARAÍSO/PR
Deliberação nº 01/2020 

	 PROCESSO Nº 001/2020 - CME/BVP
	 DELIBERAÇÃO Nº 01/2020 – CME/BVP 
	 APROVADA EM: 17/04/2020

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2020 

	 O MUNICIPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO torna público que fará realizar, às 09:00 horas 
do dia 25 de MAIO do ano de 2020, na RUA JOAQUIM LADEIA n° 150 em Bela Vista do Paraíso , Paraná, 
Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço,  a preços fixos 
e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s):
Local do objeto	 Objeto	             Quantidade e unidade de medida    Prazo de execução
Sede do Município	 Recape em CBUQ	     2.122,85 m²	             180 dias
	 A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@pmbvista.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser enca-
minhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (43) 3242-8110.
	 Bela vista do Paraíso, 22 de Abril de 2020.

Leonardo A. Savariego Conceição - Presidente da CPL

DECRETO Nº 060/2020
	 SÚMULA: Flexibiliza o horário e funcionamento do comércio em geral e dá outras providências.
 	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
	 D E C R E T A:
 	 Art. 1º Fica, partir do dia 23 de abril de 2020, estendido o horário de funcionamento do comércio 
em geral, podendo funcionar da seguinte forma:
	 I – de segunda as sextas-feiras das 08h00min às 16h00min;
	 Art. 2º Para o exercício das atividades, devem ser obedecidas todas as regras de vigilância e 
saúde emanadas pelas autoridades federais, estaduais e municipais sobre o tema COVID-19, e no caso do 
Município de Belas Vista do Paraíso, as regras gerais e especificas de cada atividade, já previstas no Decreto 
Municipal nº 50/2020.
	 Art. 3º Os estabelecimentos comerciais denominados sorveterias, obedecidas todas as regras 
de vigilância e saúde emanadas pelas autoridades federais, estaduais e municipais sobre o tema COVID-19, 
bem como, as regras já estabelecidas no Decreto Municipal nº 50/2020 terão os seus horários de funciona-
mento estabelecidos da seguinte forma:
	 I – Diariamente das 13h00min às 21h00min; 
	 Parágrafo único. Passa a ser permitido o consumo no local, devendo, no entanto, o estabe-
lecimento comercial, respeitar o distanciamento entre mesas de no mínimo 2(dois) metros e operar com no 
máximo 50% (cinqüenta por cento de sua capacidade de atendimento).
	 Art.4º As clínicas de estética, salões de beleza, barbearias e serviços de podologia, obedecidas 
todas as regras de vigilância e saúde emanadas pelas autoridades federais, estaduais e municipais sobre o 
tema COVID-19, bem como, as regras já estabelecidas no Decreto Municipal nº 50/2020 terão os seus horá-
rios de funcionamento estabelecidos da seguinte forma:
	 I – de segunda as sextas-feiras das 10h00min às 18h00min
	 II – aos sábados das 08h00min às 14h00min
	 Art. 5º Os estabelecimentos comerciais que comercializam, doces, salgados e pastéis, os bares, 
botecos, lanchonetes e congêneres, tendo em vista sua característica, poderão funcionar da seguinte forma:
	 I – de segunda as sextas-feiras das 09h00min às 19h00min
	 II – aos sábados das 08h00min às 14h00min
	 Parágrafo Único. Passa a ser permitido o consumo no local, devendo, no entanto, o estabele-
cimento comercial, respeitar o distanciamento mínimo 2(dois) metros entre mesas e operar com no máximo 
50% (cinqüenta por cento de sua capacidade de atendimento).
	 Art. 6º Para as padarias, lojas de conveniência, restaurantes, pizzarias, lanches, “espetinhos”, 
fica permitido o consumo no local, devendo, no entanto, o estabelecimento comercial, respeitar o distan-
ciamento mínimo 2(dois) metros entre mesas e operar com no máximo 50% (cinqüenta por cento) de sua 
capacidade de atendimento.
	 Parágrafo Único. No período noturno, os restaurantes, pizzarias, estabelecimentos que vendem 
lanches e espetinhos, poderão funcionar com publico presencial das 18h00min às 23h00min, após este horá-
rio o funcionamento será exclusivamente na forma de entrega, através do sistema delivery.   
	 Art. 7º Os templos religiosos, poderão manter suas portas abertas, para atendimentos e aconse-
lhamento pessoal e individual e/ou realização de orações individuais, mantendo-se, sempre o distanciamento 
necessário, não sendo permitida, por ora, a realização de cultos e missas a fim de evitar-se aglomerações.
	 Parágrafo Único. A partir do dia 27 de abril de 2020, será permitida a retomada das celebrações, 
com no máximo, 50% (cinqüenta por cento) da capacidade total dos locais, devendo-se, observar, ainda, as 
seguintes regras:
	 I – Disponibilização de álcool 70% para higienização das mãos na entrada;
	 II - Manter higienização com álcool 70% ou produto compatível nos bancos e/ou assentos;
	 III – demarcação e orientações para manter a distância de ao menos 2,5(dois vírgula cinco) 
metros entre as fileiras de bancos, cadeiras ou assentos;
	 IV – manutenção de 1,5(um virgula cinco) metros de distância entre as pessoas;
	 V – utilização de máscaras tantos pelos colaboradores quantos pelos freqüentadores do local. 
 	 Art. 8º Para a entrada e permanência nos estabelecimentos comerciais em geral, fica obrigató-
rio o uso de máscaras, a fim de evitar a contaminação direta pelo COVID-19.
 	 Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entrará em vigor na data de sua 
publicação, mantida as demais determinações contidas no Decreto Municipal nº 050/2020.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, em 22 de abril de 2020.

Edson Hipólito Gonçalves               Edson Vieira Brene 
Dir. Depto. de Administração              Prefeito do Município

	 ASSUNTO: Instituição de normas para o desenvolvimento de atividades e estudos escolares não 
presenciais no âmbito da rede municipal de Educação, em decorrência da legislação específica sobre a pande-
mia causada pelo novo Coronavírus COVID-19 e outras providências. 
	 Relatores: Adenilze Bueno Lara
	 Angelica Tatiane Furlan da Silva
	 Eliane Aparecida Rizzo
	 Denise Aparecida de Souza
	 Janice Gomes
	 Luciana Covre Fabrim Dutra
	 Marcela Angélica Luppi Lauria
	 Maria de Fátima Francolino
	 O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei Municipal nº  912/2012 Federal nos incisos I e VII do art. 206, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 9.394, 20 de dezembro de 1996, Decreto do Estado do Paraná 
nº 4230 de 16 de março de 2020, Decreto Municipal nº 36/2020  de 17 de março de 2020, ouvidas as Câmaras 
de Educação Básica e Legislação e Normas e considerando a Indicação nº 01/2020 - CME/BVP que a esta se 
incorpora, 
	 DELIBERA:
	 TÍTULO I 
	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
	 CAPÍTULO I 
	 DAS FINALIDADES 
	 Art.1º. Esta Deliberação, excepcionalmente, dispõe sobre as normas para regulamentação das 
atividades e estudos escolares não presenciais da Educação Básica ofertada no município de Bela Vista do Pa-
raíso, nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental - anos iniciais em suas modalidades de ensino, 
em unidades escolares mantidas e administradas pelo poder público municipal e por pessoas jurídicas ou físicas 
de direito privado, no âmbito da Rede Municipal de Educação, em decorrência da legislação específica sobre a 
pandemia causada pelo novo Coronavírus – COVID-19 e outras providências.
	 Art. 2º Para fins desta Deliberação consideram-se atividades e estudos escolares não presenciais: 
	 §1º. As atividades e estudos escolares não presenciais previstas no caput deste artigo, poderão 
ter início dia 16 de abril de 2020, exclusivamente para as unidades escolares que estarão desenvolvendo esta 
estratégia de forma remota, e será automaticamente finalizado por meio de ato do Prefeito Municipal de Bela 
Vista do Paraíso, que determinará o encerramento do período de suspensão das aulas presenciais, disposto no 
Decreto Municipal n.º 334/2020, ou por expressa manifestação deste Conselho. 
	 § 2º. Atividades não presenciais consistem em atividades de interação e vivências com o objetivo 
de fortalecer os vínculos afetivos e sociais na relação família/escola, assumindo a responsabilidade de comparti-
lhar e complementar a educação e o cuidado das crianças com as famílias, favorecendo o caráter de ludicidade.
	 § 3º. Estudos escolares não presenciais consistem em orientações às famílias na execução de 
atividades, por meio de propostas que indiquem o objetivo, a metodologia e o registro das aprendizagens, pla-
nejadas pelos professores, mediadas por um adulto e realizadas pelos estudantes da Ed. Infantil, do Ensino 
Fundamental – anos iniciais e suas modalidades. 
	 I. As atividades e estudos escolares não presenciais deverão respeitar a Base Nacional Comum 
Curricular e o Referencial Curricular do Paraná. 
	 II. As atividades e estudos escolares não presenciais poderão fazer uso dos seguintes recursos: 
orientações impressas, estudos dirigidos, quizzes, plataformas virtuais,correio eletrônico, redes sociais, chats, 
fóruns, diário eletrônico, videoaulas, audiochamadas, videochamadas e outras assemelhadas. 
	 § 4º. O Plano de ação deve constar as etapas de elaboração, execução, conteúdos a serem ex-
plorados com definição da carga horária equivalente de trabalho, registro da aprendizagem e acompanhamento 
das ações que serão oferecidas aos estudantes. 
	 Art. 3º. Fica possibilitada a realização de atividades e estudos escolares não presenciais às unida-
des escolares credenciadas e autorizadas de Educação Básica, ofertada no município de Bela Vista do Paraíso 
nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental - anos iniciais em suas modalidades de ensino. 
	 CAPÍTULO II 
	 Da Educação Infantil 
	 Art. 4º. Investindo no fortalecimento de vínculos afetivos e sociais na relação família/escola, assu-
mindo a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e o cuidado das crianças com as famílias 
e favorecendo o caráter de ludicidade, o atendimento de crianças da Educação Infantil, dar-se-á por meio de 
atividades e estudos escolares não presenciais como fatores pedagógicos favoráveis a estimulação e desenvol-
vimento contínuos, entendidos como primordiais às crianças dessa faixa etária. 
	 Art. 5º. O atendimento de crianças da Educação Infantil dar-se-á por meio de atividades e estudos 
escolares não presenciais, garantindo os direitos de aprendizagem bem como os campos de experiência, conso-
nantes à Proposta Pedagógica das unidades escolares. 
	 Parágrafo único. O registro das atividades e estudos escolares não presenciais para futuras con-
validações, estão sujeitas a normatização do Conselho Nacional de Educação. 
	 Art. 6º. Na educação infantil, as unidades escolares deverão repor as aulas somente de forma pre-
sencial, de modo que cada aluno esteja apto a cumprir o mínimo de 60% de frequência da carga horária mínima 
de 800 horas. 
	 CAPÍTULO III 
	 Do Ensino Fundamental e suas modalidades 
	 Art. 7º. A educação escolarizada ofertada nesse momento de excepcionalidade, deve ser compre-
endida como uma oportunidade de educação voltada para a formação humana e suas diversas relações, com-
preendendo a complexidade de viver nesse momento e da necessidade de novo olhar de educação, garantindo 
assim, a qualidade de ensino. 
	 Seção I 
	 Ensino Fundamental – Anos Iniciais 
	 Art. 8º. Os estudos escolares não presenciais devem assegurar as aprendizagens dos alunos, 
por meio de planejamentos diários consonantes com os objetos e objetivos de aprendizagem constantes no 
Referencial Curricular do Paraná e legislação correlata. 
	 Art. 9º. Compreendem como estudos escolares não presenciais: 
	 I – Aqueles ofertados pelas unidades escolares, sob responsabilidade dos professores com acom-
panhamento da coordenação pedagógica, de maneira remota, ou seja, sem a presença do professor e do estu-
dante no mesmo espaço; 
	 II - As unidades escolares devem promover, junto à comunidade, as formas de prevenção e cui-
dados, de acordo com os órgãos de saúde, bem como o período de suspensão das atividades presenciais, e as 
orientações para realização dos estudos escolares não presenciais; 
	 II - As unidades escolares devem, com a participação de seu corpo docente, respeitando as orien-
tações dos órgãos de saúde, planejar e organizar as atividades pedagógicas a serem realizadas pelos estudan-
tes fora da unidade escolar, indicando: 
	 a) Os objetivos, conteúdos, encaminhamentos metodológicos, recursos, bem como a carga horá-
ria prevista das atividades a serem desenvolvidas de forma não presencial pelos alunos, de acordo com a faixa 
etária; 
	 b) As formas de acompanhamento, avaliação e comprovação da realização das mesmas por parte 
dos estudantes; 
	 § 1º. O plano de ação pedagógica dos estudos deverá ser divulgado à toda a comunidade escolar, 
com efeito imediato, respeitando a legislação em vigor, os currículos das instituições e a presente Deliberação. 
	 § 2º O plano de ação pedagógica da rede pública municipal deve ser enviado para o Conselho 
Municipal de Educação de Bela Vista do Paraíso, em até 30 dias da data da publicação desta norma. 
	 3§ 3º Quando houver impossibilidade de acompanhamento aos estudantes, deve-se garantir que 
não haja prejuízos aos mesmos, sendo regulamentado posteriormente por este Colegiado. 
	 Seção II 
	 Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial 
	 Art. 10º. A Educação de Jovens e Adultos, trata-se de uma modalidade, dentre outras, que pos-
suem suas especificidades, tendo como ponto de partida a identificação da realidade e das necessidades educa-
cionais dos jovens, adultos e idosos, conservando seus direitos, no que diz respeito ao acesso à educação, bem 
como, a garantia de qualidade. 
	 Art. 11º. A Educação Especial, é a modalidade que assegura a educação inclusiva, mediante o 
Atendimento Educacional Especializado – AEE, como parte integrante do processo educacional, em todos os 
níveis, etapas e modalidades de ensino para educandos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento, 
altas habilidades/superdotação e transtornos funcionais específicos. 
	 Parágrafo único. A Educação Especial, no planejamento das atividades e estudos escolares não 
presenciais, devem identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos educandos, considerando suas necessidades educacionais específicas. 
	 Art. 12º. Considerando a excepcionalidade prevista nesta Deliberação, ficam estabelecidos os 
mesmos critérios previstos nos Art. 5º e Art. 7º supra citados para realização das atividades e estudos escolares 
não presenciais em suas respectivas modalidades. 
	 Seção III 
	 Da validação das atividades e estudos escolares não presenciais 
	 Art. 13º. Para efeito de validação das atividades e estudos escolares não presenciais, asseguran-
do os direitos de aprendizagem e a qualidade de ensino a unidade escolar deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o término da suspensão das aulas presenciais, protocolar requerimento junto ao NRE - LONDRINa, 
contendo: 
	 I – Ata de reunião do Conselho Escolar, quando se tratar de instituição pública; ata da mantenedo-
ra, quando instituição privada, no caso da Educação Básica.
	 II – Descrição das atividades não presenciais abordando a metodologia utilizada, com remissão à 
proposta pedagógica presencial autorizada; 
	 III – Demonstração dos recursos impressos e/ou tecnológicos utilizados, incluindo softwares e 
hardwares, se for o caso, para o acesso dos estudantes e desenvolvimento das atividades; 
	 IV – Demonstração de indicativos de validação de frequência ou participação dos estudantes nas 
atividades realizadas; 
	 V – Data de início e término das atividades não presenciais. 
	 Parágrafo único. A validação das atividades não presenciais, realizadas pela Educação Infantil, 
estarão sujeitas a normatização pelo Conselho Nacional de Educação. 
	 Art. 14º. A unidade escolar que não requerer a oferta de atividades e estudos escolares não pre-
senciais, ou cujo requerimento não for validado nos termos do Art. 13º desta Deliberação, deverá assegurar aos 
seus estudantes o cumprimento integral da carga horária presencial prevista para o período letivo de 2020, nos 
termos dos Art. 24 e 31 da Lei Federal n.º 9.394/1996 e Medida Provisória nº 934 de 2020. 
	 CAPÍTULO IV 
	 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
	 Art. 15º. A análise do requerimento e a emissão do ato de validação da oferta não presencial pre-
vista nesta Deliberação ficam a cargo do Conselho Municipal de Educação de Bela Vista do Paraíso, no âmbito 
de suas atribuições. 
	 § 1.º Somente serão consideradas válidas, para efeito de cumprimento do período letivo constante 
dos Art. 24 e 31, da Lei Federal n.º 9.394/1996, as atividades e estudos escolares não presenciais devidamente 
autorizados pelo Conselho Nacional de Educação. 
	 § 2.º Não serão aprovadas, nem consideradas como período letivo, para efeito de cumprimento do 
calendário escolar, as atividades e estudos escolares não presenciais que não preencherem os requisitos desta 
Deliberação. 
	 Art. 16º. Tão logo o presente período de excepcionalidade seja revogado, as unidades escolares 
deverão retomar suas atividades regularmente, e no prazo de 60(sessenta) dias apresentar proposta de recom-
posição de calendário escolar para efetivação do ano letivo de 2020. 
	 Parágrafo único. Os órgãos competentes do Núcleo Regional de Londina farão a análise para 
validação e aprovação. 
	 Art. 17º. Recomenda-se às mantenedoras das redes e às unidades escolares que integram a 
Rede Municipal de Ensino no âmbito do Estado do Paraná, a articulação e o trabalho em regime de colaboração 
para a oferta de atividades escolares não presenciais e para a proposição de novo calendário escolar, com o 
objetivo de: 
	 I – Caso necessário, dada a excepcionalidade, alcançar sincronia do calendário escolar de 2020 e 
de 2021; 
	 II – Organizar o transporte escolar, merenda e demais serviços quando da revogação da suspen-
são das aulas presenciais e liberação para a sua realização; 
	 III – Organizar a rotina de trabalho dos professores que possuem dois cargos ou empregos em 
uma mesma rede ou em redes distintas. 

	 Art. 18º. Os casos omissos e os recursos decorrentes desta 
Deliberação, serão recebidos, apreciados e deliberados por este Conselho. 
	 Art. 19º. A presente Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação e terá vigência nos termos do seu Art. 1.º. 
	 Conselheiros(as) Relatores(as): 
	 Adenilze Bueno Lara
	 Angelica Tatiane Furlan da Silva
	 Eliane Aparecida Rizzo
	 Denise Aparecida de Souza
	 Janice Gomes
	 Luciana Covre Fabrim Dutra
	 Marcela Angélica Luppi Lauria
	 Maria de Fátima Francolino
	 DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 
	 O Conselho Municipal de Educação aprova por maioria de votos a presente Deliberação. 
	 Em, 17 de abril de 2020. 

Luciana Covre Fabrin Dutra - PRESIDENTE DO CME/BVP

RESOLUÇÃO Nº 02/2020
	 SÚMULA: Estabelece regras para uso de imagens e áudios de aulas online, e dá outras providencias. 
	 O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
	 RESOLVE:
	 Art. 1º Como medida complementar as instruções contidas na Resolução 01/2020, deste Conse-
lho, fica determinado que as imagens ou áudios relativos às aulas e orientações ministradas aos alunos da rede 
municipal de ensino, através da modalidade online são de uso exclusivo dos alunos em suas atividades remotas 
e apenas para fins educacionais, ficando vedados seus usos para qualquer outro fim, sob pena de responsabi-
lização civil ou penal.
	 Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data de 
sua publicação.
	 BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, em 22 de abril de 2020.

LUCIANA COVRE FABRIN - Presidente CME


